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Paraguaçu Paulista-SP, 11 de outubro de 2019. 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

Ofício  n°. 767/2019-GAP 

A Sua Excelência o Senhor 
Sérgio Donizete Ferreira 
Presidente da Câmara Municipal 
Rua Guerino Mateus, 205, Centro 
19700-000 Paraguaçu Paulista-SP 

Assunto: Encaminha o Projeto de Lei  Complemental-  n° C.)2,22/2019. 

Senhor Presidente: 

Encaminhamos à apreciação dessa egrégia 'Câmara Municipal o referido 
Projeto de Lei Complementar e sua justificativa, que "Cria cargos efetivos no  Quads()  
de Pessoal do Instituto Municipal de Seguridade Social (IMSS), e altera a Lei 
Complementar Municipal n° 058/2005, conforme especifica". 

Certos da atenção de Vossa Excelência, antecipamos agradecimentos e 
apresentamos nossos protestos de alta estima e distinta consideração. 
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

JUSTIFICATIVA 
Projeto de Lei Complementar n°. (22-2,,  de 11 de outubro de 2-019 

Senhor Presidente e Nobres Vereadores: 

Em atendimento à solicitação do Diretor do Instituto Municipal de 
Seguridade Social (IMSS), aprovado pelo Conselho Admihistrativo daquela 
autarquia, encaminhamos para apreciação e deliberação dessa egrégia Câmara 
Municipal o presente Projeto de Lei Complementar, que "Cria cargos efetivos no 
Quadro de Pessoal do Instituto Municipal de Seguridade Social (IMSS), e altera a Lei 
Complementar Municipal n° 058/2005, conforme especifica". 

De acordo com o Diretor do Instituto Municipal de Seguridade Social 
(IMSS); a necessária reorganização da estrutura administrativa do IMSS com ,a 
alteração do quadro pessoal (minirreforma administrativa), proporcionará 
dinamização dos serviços internos administrativos e concomitantemente agilidade e 
qualidade no atendimento prestado aos aposentados, pensionistas e servidores que 
utilizam dos serviços -do Instituto. Além disso, argunienta o Diretor do IMSS qUe, 
futuramente, com essa adequação o Instituto poderá deixar de contratar serviços de 
terceiros, como por exemplo, os de assessoria jurídica. 

É proposta a criação de três cargos efetivos, um de Analista 
Previdenciário, um de Procurador Jurídico e urri de Técnico em Contabilidade: 

Denominação Referência Quantidade de Cargos 
Atual Necessidade Criados Futura 

Analista Previdenciário ' 72 0 1 1 1 
Procurador Jurídico 79 0 1 1 1 
Técnico em Contabilidade 69 0 1 1 1 	, 
TOTAL • O 3 3 3 

Esta propositura também faz adequações na Lei Corriplementar n° 058, 
de 22 de dezembro de 2005. Estabelece que os cargós criados integrarão o Anexo 
IV, Tabela II - Quadro de Pessoal dos Cargos de Provimento Efetivo, e que a 
descrição, requisitos e atribuições dos cargos criados ao Instituto Municipal de 
Seguridade Social (IMSS), constam em anexo desta propositura. 

Os efeitos financeiros desta propositura-  constam do Demonstrativo de 
Análise e Deliberação sobre o Aumento da Despesa, que acompanha esta 
propositura, elaborado nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal e da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias. 
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

Posto isto, considerada a relevância e urgência da matéria, solicitamos os 
bons préstimos de Vossa Excelência e dos Nobres Vereadores na apreciação e 
votação desta propositura. 

Atenciosamente. 

ALMIR 	S GARMS  
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N0.a2_-,  DE 11 DE OUTUBRO DE 2019 

Cria cargos efetiVos no Quadro de 
Pessoal do Instituto Municipal de 
Seguridade Social (IMSS), e altera a Lei 
Complementar Municipal n° 058/2005, 
conforme especifica. 

A CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAGUAÇU PAULISTA 

APROVA  

Art.  1° Esta lei complementar cria cargos efetivos no Quadro de Pessoal 
do Instituto Municipal de Seguridade Social (IMSS), e altera a Lei Complementar 
Municipal n° 058, de 22 de dezembro de 2005.  

Art.  2° Ficam criados cargos efetivos no Quadro de Pessoal do Instituto 
Municipal de Seguridade Social (IMSS), nas respectivas denominações, quantidades 
e referências: 

Denominação Quantidade Referência 
Analista Previdenciário 1 72 . 
Procurador Jurídico 1 79 
Técnico em Contabilidade 1 69 
Total 3 

§ 1° Os cargos criados integrarão o Anexo IV, Tabela II - Quadro de 
Pessoal dos Cargos de Provimento Efetivo, da Lei Complementar n° 058, de 22 de 
dezembro de 2005. 

§ 2° A descrição, requisitos e atribuições dos cargos criados ao Instituto 
Municipal de Seguridade Social (IMSS), constam em anexo desta lei complementar.  

Art.  3° Fica o Poder Executivo autorizado a consolidar a Lei 
Complementar n°. 058, de 22 de dezembro de 2005, com as alterações promovidas 
por esta lei complementar.  

Art.  4° As despesas -decorrentes desta lei complementar correrão à conta 
de dotações orçamentárias consignadas no Orçamento Programa do Instituto 
Municipal de Seguridade Social (IMSS), suplementadas se necessário. 

Cf4 Paruar..1..4 Pui.ist• 
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

Projeto de Lei Complementar n° 	, de 11 de outubro de 2019 	  Fls. 2 de 5  

Art.  5° Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Estância Turística de Paraguaçu Paulista-SP, 11 de outubro de 2019. 

ARG/ARL/ammm 
PLC  
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

Projeto de Lei Complementar n° 	, de 11 de outubro de 2019 	 Fls. 3 de 5 

ANEXO — Descrição, Requisitos e Atribuições de Cargos Efetivos Criados ao 
Instituto Municipal de Seguridade Social (IMSS) 

DENOMINAÇÃO: Analista Previdenciário 
REQUISITOS DE PROVIMENTO: Curso superior completo em Direito ou 
Administração de Empresas. 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA: Planejar, coordenar, promover a execução de todas as 
atividades da unidade administrativa relacionada à previdência e processamento de 
dados, orientando, controlando e avaliando resultados, para assegurar o 
desenvolvimento das políticas em sua área de atuação. 
ATRIBUIÇÕES: 
I — executar tarefas no âmbito da previdência e do processamento de dados; 
II — efetuar cálculos dos benefícios previdenciários, observadas as normas e 
regulamentos previdenciários; '  
III  - cántrolar benefícios previdenciários; 

- IV — manusear e conservar máquinas, equipamentos e materiais; 
V — organizar arquivos, elaborar planilhas de cadastros dos segurados e do controle 
de certidões de tempo de contribuição; 
VI — efetuar o atendimento e orientação dos segurados; 
VII- auxiliar o Diretor do IMSS no que se fizer necessário na área previdenciária 
VIII — auxiliar no processamento e controle de compras, licitações, contratos 
contratação de pessoal e de serviços atuariais; 	 , 
IX - executar outras atividades correlatas ou as que lhe venham a ser atribuídas para 
racionalização e melhoria contínua dos serviços previdenciários prestados pelo 
instituto; 
X - receber e analisar todos os processos de inativações e pensões; 
XI — receber e conferir as declarações de família, prestando os esclarecimentos e 
orientando os serviços interessados; 
XII — orientar beneficiários de segurados falecidos e realizar investigações 
socioeconômicas para a comprovação de vínculo de dependência; 
XIII - protocolos e serviços externos; 
XV - realizar anualmente o censo previdenciário dos aposentados, pensionistas e 
servidores ativos; 
XVI - proceder lançamentos e acompanhamento de documentos em sistema de 
informática e  sites  que se fizerem necessários; 
XVII - realizar anualmente prova de vida no mês de nascimento dos aposentados e 
pensionistas. 
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

Projeto de Lei Complementar n° 	, de 11 de outubro de 2019 	  Fls. 4 de 5 

DENOMINAÇÃO: Procurador Jurídico 
REQUISITOS DE PROVIMENTO: Curso superior em Direito e inscrição na Ordem 
dos Advogados do Brasil. 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA: Executar os serviços de consultoria jurídica da autarquia, 
realizando o controle da legalidade dos atos e executando a defesa judicial e 
extrajudicial dos interesses e direitos da autarquia. 
ATRIBUIÇÕES: 
I - elaborar petições iniciais; 
II - formalizar e protocolar contestações;  
III  - supervisionar e conferir impugnações; 
IV - pesquisar e elaborar memoriais, contratos, convênios, contrarrazões de 
recursos, notificações, consultas, petições, além de outros documentos; 
V - proceder a defesa da autarquia perante o PROCON, Ministério Público, Juizados 
Especiais, INSS, Receita Federal, Tribunal de Contas; 

-.VI 	emitir parecer em inquéritos e sindicâncias administrativas, inclusive 
disciplinares e tributárias 
VII - acompanhar ações judiciais e extrajudiciais; 
formular quesitos em ações judiciais e extrajudiciais; 
VIII - pesquisar e acompanhar inquéritos policiais de interesse da administração 
municipal; 
IX - redigir documentos oficiais tais como portarias, resoluções, ordens de serviços e 
outros atos congêneres; 
X- realizar audiências; 
XI - operar equipamentos e sistemas de informática e outros, quando autorizado e 
necessário ao exercício de suas atividades; 
XII - dirigir veículos leves e motocicletas, mediante autorização prévia e se 
devidamente habilitado, quando necessário ao exercício de suas atividades; 
XIII - manter organizados, limpos e conservados os materiais, máquinas, 

- equipamentos e local de trabalho que estejam sob sua responsabilidade; 
XIV - acompanhar todas as etapas de, processos licitatórios, orientando e emitindo 
parecer quanto ao fiel cumprimento da legislação pertinente; 
XV - acompanhar a legalidade na gestão e remuneração de pessoal da autarquia, 
orientando a abertura de processo administrativo e/ou disciplinar. 

DENOMINAÇÃO: Técnico em Contabilidade 
REQUISITOS DE PROVIMENTO: Ensino médio completo, curso em Contabilidade 
ou Bacharelado em Ciências Contábeis e insórição no Conselho Regional de 
Contabilidade. 
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

Projeto de Lei Complementar n° 	, de 11 de outubro de 2019 	  Fls. 5 de 5 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: Identificar documentos e informações, atender à 
fiscalização e proceder à consultoria; executar a contabilidade geral, oPeracionalizar 
a contabilidade de custos e efetuar contabilidade gerencial. 
ATRIBUIÇÕES: 
I - preparar relação de cobrança e pagamentos efetüados pela autarquia, conferindo 
os saldos, para facilitar o controle bancário; 	 - 
II - reunir e ordenar os dados para elaboração do balancete e balanço geral;  
III  - auxiliar na elaboração do orçamento anual, elaborando seus anexos; 
IV - executar a escrituração de livros contábeis, registros, conta-corrente, caixa e 
outros, atentando para a transcrição correta dos dados contidos nos documentos  
originals,  valendo-se de sistemas manuais e mecanizados, para fazer cumprir as 
determinações legais e administrativas; 
V - fazer a conciliação de extratos bancários, confrontando débitos e créditos, 
pesquisando quando forem detectados erros e providenciando a correção; 
VI - elaborar balancetes, balanços e outras demonstrações contábeis, aplicando 
técnicas apropriadas e apresentar resultados parciais ou totais da situação 
econômica e financeira da autarquia; 
VII - examinar empenho de despesas e existência de saldo nas dotações e conferir, 
diariamente, documentos, receitas e despesas; 
VIII - fazer levantamentos de contas para fins de elaboração de balancetes, 
balanços, boletins e outros demonstrativos contábil-financeiro; 
IX - conferir documentos contábeis e declarações ou notas; 
X - preparar relação de pagamentos efetuados aos servidores e fornecedores, 
especificando saldo e dotação, para facilitar o controle; 
XI - proceder a classificação e avaliação de receitas e despesas, analisando a 
natureza das mesmas, para apropriar custos de bens 'e serviços; 
XII - operar equipamentos e sistemas de informática e outros, quando autorizado e 
necessário, ao exercício de suas atividades; 
XIII - manter organizados, 'limpos e conservados os materiais, máquinas, 
equipamentos e local de trabalho, que estão sob sua responsabilidade; 
XIV- proceder os lançamentos nos sistemas de informática e  sites  correspondentes, 
de todas as obrigações de natureza contábil, financeira, tributária, atuarial e de 
pessoal; 
XV - proceder o lançamento, emissão e liquidação de nota de empenho; 
XVI - auxiliar na elaboração e processamento da folha de pagamento; 
XVII - executar outras atividades correlatas. 
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

ANEXO I — Solicitação de Análise e Deliberação sobre a Criação ou Aumento de Despesa (LRF,  
arts.  16e 17) 

MEMORANDO n°.097/2019 
DE: Instituto Municipal de Seguridade Social (IMSS) 
PARA: Unidade Contábil-UC 
OBJETO: Análise e deliberação acerca da criação ou aumento de despesa, para atendimento do  art.  
16 ou árt. 17 da Lei Complementar Federal n° 101/2000 (LRF). 
JUSTIFICATIVA: A necessária reorganização da estruturà administrativa do IMSS com a alteração do 
quadro pessoal,  'clue  proporcionará dinamização dos serviços internos administrativos e 
conco.mitantemente agilidade e qualidade no atendimento prestado aos aposentados, pensionistas e 
servidores que utilizam dos seryiços do Instituto. Além disso, futuramente, com essa adequação o 
Instituto poderá deixar de contratar serviços de terceiros, como por exemplo, os de assessoria 
jurídica. 

Tabela 1 — Tipo, Descrição, Quantitativo, Especificação -e Valor Mensal da Nova Despesa 

Tipo de Ação 
• Criação, Expansão ou Aperfeiçóamento de Ação Governamental (LRF,  art.  16) 

x  Despesa Obrigatória de Caráter Continuado derivada de. Lei ou Ato Administrativo 
Normativo com execução superior a dois exercícios (LRF,  art.  17) 

Data de Inicio Prevista 112/2019 	 . 
Quant. I 	Especificação da Despesa Pré-operacional' Valor (R$) 

i 
, 	 (a) Subtotal . 

Quant. 	 Especificação da Despesa Operacional2 	• Valor (R$) 
1 	Criação de cargos efetivos 10.339.86 

(b) Subtotal 10,339,86 
(c) Total (a+b) 10.339,86 

labela Z - bstimativa i nenai cia Nova uespesa' 
Mês " 	2019 F(R 2020 _(R$) 2021 (R$) , 

Janeiro 10.339,86 , 1,0.339,86 
Fevereiro 10.339,86 / 1 0. 339 ,86 
Março , 	. 10.339,86 10.339,86 

Abril 10 339 86 , 	1 o 2:49,86 

Maio 10.339,86 10.339,86 

Junho 10.339,86 ' 10.339,86 

Julho. 10.339,86 10.339,86 

Agosto 10.339,86 10.339,86 

Setembro 10.339,86 10:339,86 1  

Outubro 10.339,86 10.339,86 

Novembro 10.339,86' 10.339,86 
Dezembro 10.339,86 10.339,86 10.339,86 
Total (RS) 10.339,86 124.078,32 - 	124.078,32 
Observações:  
' Despesas  corn  ocorrência no(s) primeiro(os) mês(es) para implementação da ação gOvernamental.  Ex.:  Despesas de aquisição de mobiliado e equipamentos, 
? Despesas mensais  relatives  à manutenção da ação.  Ex.:  despesa de pessoal, locação de equipamentos. água e energia eletrica devem ser quantificavas e piujetadas 

para cede mês de exercício  Om  que a mesma entrar em vigor e pare os dois exercícios subsequentes. 	• 	- 	. 
' A atualização àos valores cia bens a serviços para os penados seguintes, bem como o aumento dos gastos com pessoal decorrente da revisão geral anual devem 

sempre ser • siderados utilizando,um indico de correção. Ex.:IPCA do IBGE. 

raguáçu P ulista-SP, 17 de Setembro de 2019. - 
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ARMANDOAODRIGUES•DE LIMA 
Diretor dpilMSS . 

__-- 



Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo - 

ANEXO II —Análise e Deliberação sobre a Criação ou Aumento de Despesa 

,MEMORANDO n°. 50/2019-DEAF/CONT 
DE: Unidade de Planejamento/Contábil 
PARA: Instituto Municipal de Seguridade Social 
OBJETO: Análise e deliberação acerca da criação ou aumento de despesa, para atendimento do  art.  
16 ou  art.  17 da Lei Complementar Federal n° 101/2000 (LRF). 

1 IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO  (arts.  16, 17, 19, 20, 21 e 22, LRF) 

Tabela 1 - Estimativa Trienal do Impacto da Nova Despesa  (art.  16, I, LRF) 
Especificação 2019 2020 2021 

(a) Superavit ou Deficit Financeiro do 
Exercício Anterior (---; Balanço) -9.229.272,46 -4.900.000,00 900.000,00 

(b) Receita Prevista (z LOA atual) 164.222.780,00 187.470.000,00 199.769.000,00 
(c) Disponibilidade Financeira (a+b) 154.993.507,54 182.570.000,00 200.669.000,00 
(d) Despesa (= valor informado UR) 10.399,86 124.078,32 124.078,32 
(e) Impacto Orçarnentário% [(d/b)*100] 0,01% 0,07% 0,06% 
(f) Irnpacto 	inanceiro% [(d/c)*100] 0;01% 0,07% 0,06% 

, 	Premissas  (art.  16, § 2°): 	, 

- Superavit ou Deficit Financeiro- do Exercició Anterior: R$-9.229.272,46. 

- Receita Prevista na LOA atual: R$ 164.222.780,00  

iii  - Valor da Nova Despesa: cf calculo apresentado, • 

iV - Início de Vigencia da Nova Despesa: 12/2019;Metodologia de Cálculo  (art.  16, § 2°): 

- Superavit ou Deficit Financeiro: Valor estimado.no  Balanço do exercício anterior.  

ii  - Receita Prevista: Valor obtido na LOA vigente.  

iii  - Disponibilidade Financeira: Superavit ou Deficit Financeiro somada à Receita Prevista na LOA atual.  

iv  - Impacto Orçamentárioye: Valor Despesa dividido Pela Receita Prevista na LOA multiplicado per 100. 

V - Impacto Financeiro%: Valor Despesa dividido pela Disponibilidade Financeira multiplicado por 100. 

Tabela 2 — Estimativa do Impacto da Despesa Total com Pessoal sobre a Receita Corrente Líquida  (arts.  
19, 20, 21 e 22, LRF)1  

Especificação 
(A) Acumulada nos 
, últimos 12 meses 

- 	(R$) 

(B) Estimada para 
os próximos 12 

meses (R$) 

(B — A) I mpacto 
, 	(R$) 

(a) Despesa Total com Pessoal (DTP)2  R$ 62.523.960,90 - R$ 62.534.300,76 R$10.339,86  
IL?)  Receita Corrente Liquida-(RCL)3 	— R$ 130.360.431,09 R$ 131.000,000,00 R$ 639.568,91 
(c) % Despesa Total com Pessoal  (DTP)  

sobre a RCL = [(a/b)*1001 47,96% 47,74% - 
(d) Limite Máximo  (art.  20, Ill, b, LRF) — 

54,00% =[(b*54)/100] R$ 70.394.632,79 R$ 70.740.000,00 - 
(e) Limite Prudencial  (art.  22, parágrafo 

único, LRF) — 51,30% = [(b"51,3)/100] R$ 66.874.901,15 R$ 6720.3.000,00 - 
' 	Premissas e Metodologia de Cálculo: 

'Tabela 2 a ser preenchida quando da criação ou aumento de despesa com pessoal. 
2  DTP  acumulada 12 meses e RCL acumulada e estimada 12 meses: obter informações no Setor de Contabilidade. 
3  DTP  estimada 12 meses=  DTP  acumulada 12 meses'+ Valor Mensal da Nova Despesa x 12 meses (valor informado pe 
UR) 

Tabela 3 — Estimativa do Impacto da Nova Despesa sobre as Metas Fiscais  (art.  17, §§ 2° ao
, 

 
LRF) 

Especificação' 2018 2019 2020 	(- 
(a) Resultado Primário (Anexo de Metas 

Fiscais da LDO) 	 ' - R$2.540.000,00 R$ 2.644.140,00 
,  

R$2.749.905,60 
(b) Resultado Nominal (Anexo de Metas 

Fiscais da LDO) R$ 13.505.000,00 R$ 14,058.705,00 R$ 14.621.053,20 
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(c) Impacto 	da 	despesa 	criada 	ou 
aumentada 	sobre 	as 	despesas 
fiscais do exercício atual (= Tabela 
1, d) 	- 10.339,86 124.078,32 124.078,32 

(d) Impacto 	do(s) 	mecanismo(s) 	de 
• compensação, 	nos 	períodos 

seguintes: 
(d.1) aumento permanente da receita' - - 
(d.2) redução permanenteda despesa2  10.339,86 

R$ 2.540.000,00 

124.078,32 

- 
R$ 2.644.140 00 

124.078,32 

, 
R$ 2.749.905 60 

(e) Resultado Primário com o impacto 
da despesa criada ou aumentada 
[(a-c)-Fd.1] ou [(a-c)+d.2] 

(f) Resultado Nominal  corn  o impacto da 
criada ou aumentada [(b-c)+d.1] ou 

R$13.505.00000 
, 

RS 14.058.705,00 

, 

R$ 14.621.053,20 
Premissas: 
' Anexar comprovante do mécanismo de aumen o permanente da receita e preencher a Tabela 4, a. Considera-se aumento 

permanente de receita o proveniente da elevação de aliquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de 
'tributo ou contribuição  (art.  17, § 3°, LRF). 	• 

2  Anexar cópia do Anexo de Riscos Fiscais da LDO atual - Margem Líquida de Expansão de b OCC, se tiver saldo, ou Anexar 
comprovante dó mecanismo de redução permanente ida despesa e preencher a Tabela 4, b. 
Mecanismo(s) de compensação (aumento ou redução permanente de despesa): A despesa de que trata o  art.  17 da LRF 
não será executada antes da implementação das medidas referidas no § 2°. do  art.  17. da LRF, as quais integrarão o 
instrumento que a criar ou aumentar  (art.  17, §§ 2° e 5°, LRF). 

Tabela 4 — Mecanismo de Compensação dos Efeitos Financeiros da Nova Despesa, no 	Períodos 
Seguintes  (art,  17, §§ 2° ao 5°, LRF)  

Mecanismo de Compensação • Especificação 2019 2020 
(a) aumento permanente da receital  - 
(b) redução permanente da despesa 10.339,86 124.078,32 
Premissas e Metodologia de Cálculo: 
' Anexo, o comprovante do mecanismo de aumento permanente da receita. 
2  0 montante de despesa criada ou aumentada será compensada com a redução permanente da despesa geral do Município, 

observadas as disposiçõés da LDO e devidamente impactadas nos orçamentos dos exercícios seguintes, conforme cópia 
anexa do Anexo de Riscos Fiscais da LDO atual - Margem Líquida de Expansão de DOCC; ou, Anexo, o comprovante do 
mecanismo de redução permanente da despesa geral do Município. 

Tabela 5 — Adequa.ção Orçamentária e Financeira com a LOA' e Origem dos Recursos  (art.  16, II, e  
art.  17, § 1°, LRF) 
FR' Dotação2  Natureza da Despesa3 _ Valor (R$) 	' 
01 Despesa pessoal e endargos 3.1.9X:XX R$ 10.339,86 

(a) Saldo Atual da Dotação R$ 184.418 46 
(b) Dotação Prevista na LOA R$ 475.000,00 

• (c) Despesa realizada até o momento (b-a) R$,290.581,54 
(d) Despesa a realizar R$ 159.969,01 

• ' 	 (e) Nova Despesa (Tabela 1, d) R$10.339,861  
(f) Saldo Estimado da Dotação [a-(d+e)] R$ 14.109,5 

(g) Receita Corrente Líquida. (RCL) últimos 12 meses R$ 130.360.431,0 
(h) % Nova Despesa / RCL [(e/g)*100] 0,09t 

Situação ( X ) Adequada 
(se f > R$,,0,00) 

( ),Inadequada 
(se f < R$ 0,00) 

l-la 	dotação 	específica 	e 	suficiente 	(ou 	abrangida 	por 	crédito 
genérico) para atendimento de todas as despesas da' miasma.  
espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho,., 
conforme os limites estabelecidos para o exercício.  

(X) Irrelevante 
(se h <2%) 

Ressalva-se do disposto no  art.  16 da LRF a despesa cujo valor não 
ultrapasse, para bens e serviços, o limite de 2% da Receita Corrente 
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Líquida, considerada irrelevante nos termos da lei de diretrizes 
orçamentárias. (LDO 2017,  art.  14)  

7. 

2 DELIBERAÇÃO 

Considerando a análise realizada, informa-se que, a criação ou aumento da despesa: 

Premissas: 
' FR (Fonte de Recursos): 01 Tesouro; 02 Transferências e Convenios Estaduais Vinculados; 03 Recursos Próprios de 

Fundos Especiais de Despesa —  -Vinculados; 04 Recursos Próprios da Administração Indireta; 05 Transferências e 
Convénios Federais — Vinculados ;'e 06 Outras Fontes de Recursos. 	 • 

• Dotação: Toda e qualquer verba prevista como despesa em orçamentos públicos destinado a fins específicos que lpossui 
codificação específica presente na LOA. 	 - 

' Natureza da Despesa: conjunto de informações que formam o código é conhecido como classificação por natureza de 
despesa e informa a categoria econômica, o grupo a que pertence a despesa, a modalidade de aplicação e seu elemento. 

Tabela 6 — Compatibilidide com o PPA e com a LDO  (art.  16, II, LRF) 
Instrumento Programa Funcional Programátical Saldo Disponível(R$) Nova Despesa (R$) 
PPA 2019 0027 09.272,0027.2085.0000 R$184.418,46 R$ 10.339,86 
LDO 2019 0027 09.272.0027.2085.0000 R$ 184.418,46 R$ 10.339,86 

Situação ( X ) Compatível2  

( 	)Não Compatível 

A 	despesa 	está 	conforme 	com 	as 	diretrizes; 	objetivos, 
prioridades e metas previstos no PPA e LDO e não infringe 
qualquer de suas disposições. 

Observações: 
• Funcional Programática: classificação da despesa que combina a classificação funcional com a classificação programática', 

- 2  Compative1 com o PPA e LDO: a despesa faz parte de um dos programas inseridos no PPA e não contraria nenhuma das 
disposições da LDO, especialmente o Anexo de Metas de Resultados Fiscais. 

Programas ciò depto de gabinete, assistência e saúde 

(X) TEM 	( ) NÃO TEM................. adequação orçamentária'e financeira coma LOA. 

(X) É . . .... 	. .. 	) NÃO É 	..... compatível com o PPA e LDO. 
(—) NÃO AFETARA.....(—) AFETARA... .. ....as metas de resultados fiscais previstas no Anexo de 

Metas Fiscais da LDO. 
( X) Ressalva-se do disposto no  art.  16 da LRF, pois, é considerado irrelevante, nos termos da LDO. 

E delibera-se por: 

(X) SUGERIR o encaminhamento ao,Ordenador de Despesa para deliberação final. 
( ) RETORNAR à Unidade Requisitante, pois, será necessária promover a adequação orçamentária 

e financeira da despesa com a LOA vigente, por meio da(s) seguinte(s) medida(s): 

( 	) reduzir outra(s) despesa(s), (anexar comprovante); 
( ) suplementar dotação com recursos decorrentes de excesso de arrecadação do corrente ano; 
( ) suplementar dotação com recursos provenientes de superavit do exercício anterior; 

( ) abrir crédito especial-, pois, o(a) projeto/atividade não está previsto(a) na LOA'. 

( ) RETORNAR à Unidade Requisitante, pois, será necessário compatibilizar a despesa com o PPA 
e com-a LDO, por meig da inclusão prévia do Projeto/atividade nas peças de planejamento. 

-Paraguaçu Paulista-SP, 08 de Outubro de 2019. 

iguei edo Salurn 
cnico Orçamentário 
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3 CIENTE DA UNIDADE REQUISITANTE 

Considerando a(s) deliberação(ões) da Unidáde Contábil, Declaro, para os devidos  fin,  que estou 
ciente das medidas a serem tomadas no seguinte caso e: 	, 

( X ) ENCAMINHO ao Ordenador de Despesa para deliberação final. 

( 	) AUTORIZO a Unidade Contábil a promover as medidas sugeridas. 
( ) NÃO AUTORIZO a Uhidade Contábil a promover as medidas sugeridas e arquivo o processo. 

Pa ista-SP, 08 de Outub o de 2019. 

Armandodrigues de Lima 
Diretor do IMSS 



Almira Ribas  Gar  
Prefeita Municipa 
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ANEXO Ill— Declaração do-  Ordenador de Despesa  (art.  16, II) 

DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESA  (art.  16, II) 

Nos termos do  art.  16, Inciso II, da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, Lei de 
Responsabilidade Fiscal, considerando o impacto orçamentário e financeiro elaborado pela Unidade 
Contábil desta Prefeitura e constante da documentação anexa, na- qualidade de Ordenador de 
Despesa, DECLARO que a criação ou aumento da despesa: 

(X) TEM..... 	 ( ) NÃO TEM .. . 	..adequação orçamentária e financeira com a LOA. 
(X) É 	  ( ) NÃO É 	 compatível com o PPA e LDO. 
(—) NÃO AFETARA.......(---) AFETARA 	as metas de resultados fiscais previstas no Anexo de 

Metas Fiscais da LDO. 
(X) Ressalva-se do disposto no  art.  16 da LRF; pois, é considerado irrelevante, nos termos da LDO. 

Encaminha-se à Unidade competente para as providências finais. 

Paraguaçu Paulista-SP, 08 de Outubro de 2019: 

REFERENCIAS: 	 - 	 . 	 • 	 . 
; BRASIL. Lei Complementar n* 101. de 4'de maio de 2000. Estabelece mamas de finanças públicas voltadas pata a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 

- 	prOvidancias. Portal da Legislação: Poder Executivo,  Brasilia,  13 nov. 2017. Disponível em' chttps://vAvw.planalto,gov.briccaril_03ileisricpticp101.ntm> Acesso  err  13 nov 
2017. 	. 	 , 	 . 

- 	Art  16, A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado de: 
. I - estimativa do impacto orçamentário-finahceiro no exercício em que dava entrar em vigor e nov dois subsequentes, 	. 
II - declaraçãO do ordenador de despesa de  qua  o aumento  tam  adequação orçamentária o financeira com a lei orçatnentária anual e compatibilidade com o 
plano plurianual e com ,a lei de diretrizes orçamentárias. - 	 • 
§  lo  Para-  os fins desta Lei Complementar, considera-se- 	 . 
I,- adequada Ccn a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação-específica e suficiente, ou  qua  esteja abrangida por crédito genérico, de forma que 
somadas todas as despesas da mesma eapecie,•realizadas e a realizar, previstas no Programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos 
para o exercicío; 	- 	• 	' 	 •  
It  - compatível com o plano plurianuai e a  let  de diretrizes oroanientárias, "a despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e motas.previstus 
nesses instrumentos e não.intrinia qualquer de suas dispoSiçõea. I 	• ; , 	 . 
§ 20 A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e metodologia de calculo utilizadas. 	• 	. 
§ 30 Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentarias 
§ 4o As normas do caput constituem condição prévia  pans:.  
I - empenho e licitação da serviços, fornecimento de bens  au  execução de obras; 	 ' • . 
II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3o do  art  182 da Constituição. 	- • • 	- 
An. 17. ;Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei,- medide provisória ou ato administrativo normativo  quo  fixem para o 
ante a obrigação legal de sua execução por um período superior a oois exercícios.  
§  lo  Os atas que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser Instruidos-com a estimativa prevista no inciso I do  art.  16 e demonstrar a 
origem dos recursos para seu custeio. 	 , 	 . 	 . , 
§, 2o Para efeito do atendimento do §  lo,  o ato será acompanhado de comprovação de que a despesa criada ou .aumentada não afetará as metas de 
resultados fiscais previstas no anexo referido no §  lo  do  art.  4o, devendo seus efeitos .financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento • 

• permanente de receita ou pela redução permanente de despesa. 	 • . 	. 
§ 3o Para eterto do § 20, considera-se aumento  permanents,  da receita o proveniente dá elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo. majoração ou 
criação de tributo ou contribuição. 	' 	 . 	• 	 . 
§ 90 A comprovação referida no § 20, apresentada pelo proponente, conterá as premissas e metodologia de  calculi)  .utilizadas,  sera  prejuizo do exame de 
compatibilidade da despesa com as demais normas do piano plunanual  ads  lei de diretrizes orçamentárias. 
§  So  A despesa de que  tram  este artigo não será executada antes da implementaOão das medidas referidas no § 20, as quais integrarão o instrumento que a  
crier  ou aumentar. 	 • 
§  So  O disposto no § 10  NIP  se aplica às despesas destinadas ao serviço da divida nem ao reamstamento de remuneração de pessoal de que traa o inciso X 
do  art.  37 da Constituição. 	 . 	 . 	 . 
§ 7o Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela-criada por prazo determinadb. , 
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LEI COMPLEMENTAR N°. 058, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2005 
Autoria do Projeto: Sr. Prefeito Municipal 

Dispõe sobre a reorganização da Estrutura 
Administrativa e do Quadro de Pessoal da 
Prefeitura Municipal da Estância Turística de 
Paraguaçu Paulista e dá outras providências. 

CARLOS ARRUDA GARMS, Prefeito Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista, no uso de 
suas atribuições legais, faz saber que. a Câmara Municipal APROVOU e elè PROMULGA a seguinte Lei 
Complementar: 

TÍTULO I - bA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
Art.  1° Esta Lei Complementar reorganiza a Estrutura Administrativa e reclassifica o Quadro de Pessoal 
da Prefeitura Municipal da Estância Turística de Pãraguaçu Paulista e a Escala de Referência Salarial 
dos Servidores Públicos Munícipais: 	 •  

Art.  2° A Administração Pública Municipal compreende  Lena  dimensão jurídica expressa no 
relacionamento harmônico do Executivo com o Legislativo e uma divisão funcional correspondente à 
necessária integração do Município com o Governo Estadual e Governo Federal. 

CAPÍTULO II- DOS FUNDAMENTOS BÁSICOS DA AÇÃO ADMINISTRATIVA  
Art.  3° Compete à Administração Pública Municipal prover a tudo 'quanto diz respeito ao peculiar 
interesse do Município e ao bem-estar de sua população, em consonância com a Constituição da 
República Federativa do Brasil, a Constituição do Estado de São Paulo e a Lei Orgânica do Município.  

Art.  4° .A Administração Pública Municipal obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência, além de outros preceitos legais definidos pela Constituição Federal 
e pela Lei Orgânica do Município.  

Art.  5° As ações governamentais óbedecerão ao processo permanente de planejamento, com o fim de 
integrar os objetivos institucionais dos Órgãos .e entidades municipais entre si, bem como as ações da 
União, do Estado 'e regionais que se relacionarem com o desenvolvimento do Município.  

Art.  6° Os objetivos da Administração Pública Municipal serão enunciados, principalmente,, através dos 
seguintes instrumentos básicos: 

I - 	Plano Diretor; 

II - 	Plano Plurianual - PPA; 

Ill - 	Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO; e 

IV - 	Lei Orçamentária Anual - LOA. 

§ 10. A execução dos planos e programas governamentais será objeto`de permanente coordenação, 
com o fim de assegurar eficiência e eficácia na consecução dos objetivos e metas fixados. 

§ 2°. 	A coordenação a que se refere o § 1° deste artigo será exercida pelo Gabinete do Prefeito e 
compreenderá todos os níveis da Administração Pública Municipal, mediante a ação integrada das 
chefias e realização sistemática de reuniões com a participação das,  chefias subordinadas,  

Art.  7° A Administração Pública Municipal recorrerá prioritariamente a recursos próprios para execução 
de seus serviços. 

Parágrafo único. 	Quando imprescindível e menos oneroso, a execução das ações 
governamentais poderá ser descentralizada ou desconcentrada, para: 

I,- 	outros entes públicos ou entidades a eles vinculados, mediante convênio; 

II - 	órgãos subordinados da própria Administração Pública Municipal; 

Ill - 	entidades criadas.  mediante autorização legislativa e vinculadas a Administração Pública 
Municipal; 

IV - 	empresas privadas, mediante concessão ou permissão. 
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ANEXO IV - Quadro de Pessoal dos Cargos de Provimento em Comissão e.Efetivo 

Lei Complementar n° 058, de 22 de dezembro de 2005 

Tabela I - Quadro de Pessoal dos  Car  os de Provimento em Comissão 

Quantidade Denominação do cargo Referência 

1 DIRETOR DO IMSS 79 

Tabela II - Quadro de Pessoal dos  Car  os de Provimento Efetivo 

Quantidade Denominação do cargo Referência 

1 CONTADOR 79 
1 ESCRITURÁRIO 34 
1 AUXILIAR DE SERVIÇOS DIVERSOS 34 
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LEI COMPLEMENTAR N°. 058, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2005. 
PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PÂRAGUAÇU PAULISTA 

ANEXO - Descrição e Requisitos de Provimento dos Cargos de Provimento Efetivo 

Ai•7›- n  

DENOMINAÇÃO: Agente Comunitário de Saúde 
REQUISITOS DE PROVIMENTO: 
I - Ensino Fundamental Completo; 
II - residir na área da comunidade em que atuar, desde a data da publicação do edital do *processo 
seletivo público;  
III  - e haver concluído, com aproveitamento, curso introdutório de formação inicial e continuada. 
(Não se aplica a exigência a que se refere o inciso ll aos que, na data de publicação 
desta lei complementar, estejam exercendo atividades próprias de Agente Comunitário de Saúdé) 
JORNADA DE TRABALHO: 40 (quarenta) horas sèmanais 
DESCRIÇÃO: 
Tem como atribuiçãã o exercício de atividades de prevenção de doenças e promoção da saúde, 
mediante ações domiciliares ou comunitárias, 'individuais ou colétivas, desenvolvidas em conformidade 
com as diretrizes do SUS e sob supervisão do gestor municipal, cabendo-lhe, na sua área de atuação, a 
execução das seguintes atividades: 
I - trabalhar com adscrição de famílias em base geográfica definida, a microárea; 
II - cadastrar todas as pessoas de sua microárea e manter os cadastros atualizados; 
Ill - orientar as famílias quanto à utilização dos serviços de saúde disponíveis; 
IV - realizar atividades programadas e de atenção à demanda espontânea; 
V - acompanhar, por meio de visita domiciliar: todas as famílias e indivíduos sob sua responsabilidade. 
As visitas deverão ser programadas em conjunto com a equipe, considerando os critérios de risco e 
vulnerabilidade de modo que  families.  com  maior nedessidade sejam visitadas mais vezes, mantendo 
como referência a média de '1 (uma) visita/família/mês; 
VI - desenvolver ações que busquem a integração entre a equipe de saúde e a população adscrita à 
UBS, considerando as características e as finalidades do trabalho de acompanhamento de indivíduos e 
grupos sociais ou coletividade; 
,VII - desenvolver atividades de promoção da saúde, de prevenção das doenças e agravos e de vigilância 
à saúde, por meio de  visits  domiciliares e de ações educativas individuais e coletivas nos domicílios e 
na comunidade, como por exemplo, combate à Dengue, malária, leishmaniose, entre outras, mantendo a 
equipe informada, principalmente a respeito das situações de risco; e 	• 
VIII - estar em contato permanente com as famílias, desenvolvendo ações educativas, visando à 
promoção da saúde, à prevenção das doenças, e ao acompanhamento das pessoas com problemas de 
saúde, bem como ao acompanhamento das condicionaliclades do Programa Bolsa Família ou de 
qualquer outro programa' 'similar de tranSferência de renda e enfrentamento de vulnerabilidades 
implantado pelo Governo Federal, estadual e municipal de 
acordo com o planejamento da equipe. 
IX - desenvolver outras atividades nas unidades básicas de saúde, desde que vinculadas às atribuições 
acima. 

• DENOMINAÇÃO: Agente de Combate às Endemias 
REQUISITOS pE PROVIMENTO: 

• I - Ensino Fundamental Completo; 
II - &haver concluído, com aproveitamento, curso introdutório de formação inicial e continuada. 
(Não se aplica a exigência a que se refere o inciso II aos que, na data de publicação 
desta lei complementar, estejam exercendo atividades próprias de Agente de Combate às Endemias) 
JORNADA DE TRABALHO: 40 (quarenta) horas semanais 
DESCRIÇÃO: 
Tem como atribuição o exercício de atividades de vigilância, prevenção e controle de doenças e 
promoção da saúde, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS e sob supervisão do 
gestor municipal. 
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CARGO: Agente Fiscal de Rendas Municipal 
REQUISITOS: Escolaridade - Ensino Superior Completo, com formação em Administração de Empresas, 
Ciências Contábeis, Direito ou Economia. 
CARGA HORÁRIA SEMANAL: 40 horas 
REFERENCIA SALARIAL: 49 
REGIME JURÍDICO: Estatutário 
TIPO DE PROVIMENTO: Efetivo 
LOCAL DE TRABALHO: Na Sede da Prefeitura Municipal, seus departamentos e outras dependências, 
em trabalhos internos ou externos, a critério da Administração Municipal. ' 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 
Executar as tarefas de fiscalização relacionadas ao cumprimento das disposições legais da ordem 
tributária para defesa dos interesses da Fazenda Pública Municipal e da economia popular, baseadas em 
procedimentos internos, fazendo uso de equi0mentos e recursos disponíveis para a consecução dessas 
atividades, podendo ainda responsabilizar-se pela coordenação de equipes e por funções de direção, 
além de outras atividades correlatas. 
DESCRIÇÃO DE ATIVIDADES TÍPICAS DO CARGO: 
FISCALIZAR CUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 
Planejar ação fiscal 
Fiscalizar estabelecimentos públicos e privados, cartórios, eventos  (shows,  feiras e exposições), 
mercadorias, bens e serviços 
Desenquadrar regimes especiais 
Examinar demonstrativos obrigatórios do contribuinte e contabilidade das empresas 
Conciliar documentos fiscais, 
Revisar declarações espontâneas do contribuinte 
Circularizar documentos 
Impor penalidades 
Acompanhar inventários falências e concordatas 
Intimar contribuintes 
Solicitar informações bancárias 
Requisitar força policial 
CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO 
Identificar sujeito passivo da tributação, bens, mercadorias e serviços, a ocorrência do fato gerador e 
alíquota aplicável 
Determinar base de cálculo 
Verificar irregularidades 
Lavrar notificações e auto de infração 
Emitir notificações de lançamento de débitos 
Retificar lançamentos 
Replicar defesa do contribuinte 
CONTROLAR A ARRECADAÇÃO DE TRIBUTOS 
Controlar recolhimento do contribuinte, ,regime especial de arrecadação, parcelamento de débito, 
desempenho <da arrecadação e certificado de crédito 
Atualizar débitos fiscais 	• 
Inscrever crédito tributário na dívida ativa 
Encaminhar débitos para cobrànça judicial 
Analisar consistência de documentos de' arrecadação 
Realizar procedimentos e auditoria na rede arrecadadora 
Montar relatórios de crédito tributário 
Prever receita tributária para fins orçamentários 
ANALISAR PROCESSOS ADMINISTRATIVO-FISCAIS 
Analisar pedidos de contribuintes inclusive benefícios fiscais 
Elaborar pareceres, despachos decisórios e decisões 
Conceder regime especial ou atípico 
Parcelar dívidas de contribuinte - 	_ 
Enquadrar contribuinte em regime especial de fiscalização 
Autorizar uso de equipamentos emissores de documentos fiscais 
Credenciar interventor em equipamento emissor de cupons fiscais 
Encaminhar representação de ilícito tributário 
Assessorar elaboração de normas 
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Compor juntas de julgamento „Qn 
ORGANIZAR O SISTEMA DE INFORMAÇÕES CADASTRAIS 
Analisar pedidos de inscrição no cadastro fiscal 
Enquadrar contribuinte na atividade econômica 
Administrar sistema de informações tributárias 
Operar sistema de informações tributárias 
Verificar integridade das informações cadastrais 
Bloquear contribuinte em situação irregular 
Pesquisar valores de bens e serviços e de locação de imóveis 
Elaborar planta genérica de valores 
Atualizar pautas de valores mínimos de bens e mercadorias 
REALIZAR DILIGÊNCIAS 
Diligenciar repartições públicas e privadas 
Coletar informações do contribuinte 
Apreender livros e dãcumentos 
Realizar operações especiais  (blitz)  
Subsidiar a justiça nos processos ,tributários 
Arrolar bens e direitos para garantia do crédito tributário 
ATENDER O CONTRIBUINTE 
Orientar contribuinte no plantão fiscal 
Responder consultas do contribuinte 
Autorizar confecção de documentos fiscais e o uso de livros fiscais 
Calcular débitos fiscais 
Eliminar pendência de regularidade fiscal 
Recepcionar arquivos magnéticos de contribuinte 
Emitir certidões de regularidade fiscal 
DEMONSTRAR COMPETÊNCIAS PESSOAIS 
Demonstrar perspicácia, discrição e capacidade de análise, tirocínio, capacidade de decisão '(ser 
resoluto), imparcialidade, bom senso e equilíbrio e espírito de equipe 
Exercer autoridade e manifestar raciocínio lógico 

DENOMINAÇÃO: Assistente Social 
REQUISITOS DE PROVIMENTO: 
1 - Curso superior em serviço social,e inscrição no Conselho Regional de Serviço Social., 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 
Prestar serviços sociais orientándo a comunidade e instituições sobre direitos e deveres, serviços e 
recursos sociais e programas de educação; planejar, coordenar e avaliar planos, programas e projetos 
sociais em diferentes áreas de atuação profissional (seguridade, educação, trabalho, jurídica, habitação 
e outras); gerir recursos financeiros e desempenhar tarefas administrativas. 
ATRIBUIÇÕES: 
1 - Elaborar, implementar, avaliar, coordenar e/ou executar pianos, projetos, programas, orçamentos e 
políticas do âmbito de atuação de assistência social; 	, 
II - Encaminhar providências e prestar orientação social a indivíduos, grupos e diferéntes segmentos da 
população, inclusive aquelas relativas à identificação de recursos e à utilização eficaz dos mesmos no 
atendimento e na defesa de seus direitos; 
111 - Planejar, organizar e administrar benefícios e serviços. sociais; 
IV - Planejar, executar e avaliar pesquisas e estudos socioeconômicos que contribuam para o 
conhecimento da realidade individual, familiar e social, possibilitando eleição de alternativas de 
intervenção; 
V - Prestar assessoria e consultoria a órgãos de administração pública, empresas, entidades e 
movimentos sociais, em matéria relacionada às políticas sociais, bem como, no exercício e defesa dos 
direitos civis, políticos e sociais da coletividade; 
VI - Prestar assessoria, supervisionar e monitorar entidades sociais em assuntos relacionados às 
políticas sociais; 
VII - Acompanhar e monitoranprogramas com recursos advindos de convênios com Município, Estado ou 
União; 
VIII - Realizar vistorias, perícias técnicas, laudos periciais, informações e pareceres relativos à área de 
atuação; 
IX - Supervisionar estagiários atuando nas áreas afins da assistência social; 
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X - Organizar eventos, cursos de capacitação, fóruns, conferências, encontros e outros eventos e realizar 
treinamentos na área de atuação, quando solicitado; 
XI - Atuar, na qualidade de instrutor de treinamentos e outros eventos de igual natureza, mediante 
participação prévia em processo de qualificação e autorização superior; 
XII Operar equipamentos e sistemas de informática e outros, quando autorizado e necessário ao 
exercício de suas atividades; 
XIII - Dirigir veículos leves e motocicletas, mediante autorização prévia e se devidamente habilitado, 
quando necessário ao exercício de suas atividades; 
XIV Manter organizados, limpos e conservados os materiais, máquinas, equipamentos e local de 
trabalho, que estão sob sua responsabilidade; 
XV - Executar outras atividades correlatas. 

DENOMINAÇÃCr. Auxiliar de Consultório Dentário 
REQUISITOS DE PROVIMENTO: 
I - Ensino médio completo com curso de auxiliar, de donsultório dentário e. habilitação legal para o 
exercício da profissão. 
DESCRIÇÃO SUMARIA: 	 • 
Executar tarefas auxiliares no tratamento odontológico. 
ATRIBUIÇÕES: 
I - Organizar e executar atividades de higiene e saúde bucal; 
II - Preparar o paciente para o atendimento;  
III  - Realizar o acolhimento do paciente nos serviços de saúde bucal; 
IV - Processar filme radiográfico; 
V - Auxiliar e instrumentar o cirurgião dentista nas intervenções clínicas; 
VI - Manipular materiais de uso odontológico; 
VII - Selecionar moldeiras; 
VIII - Preparar modelos em gesso; 
IX - Registrar dados e participar da análise das informações relacionadas ao controle administrativo em 
saúde bucal; . 
X Executar limpeza, assepsia, desinfeção e esterilização do instrumental, equipamentos odontológicos 
e do ambiente de trabalho; 
XI - Aplicar medidas de biossegurança no armazenamento, transporte, manuseio e descarte de produtos 
e resíduos odontológicos visando ao controle de infecção; 
XII - Desenvolver açõés de promoção da saúde .e prevenção de riscos ambientais e sanitários; 
XIII - Realizar, em equipe, levantamento epidemiológico de necessidades em saúde bucal; 
XIV - Realizar visitas domiciliares, de acordo com a programação da equipe; 
XV - Adotar medidas de biossegurança visando ao controle de infecção; 
XVI - Participar dos Processos de Matriciamento e apoiar a Estratégia em Saúde da Família/Unidade 
Básica de Saúde nos processos de projetos terapêuticos; 
XVII - Participar de reuniões, dapacitações técnicas, treinamentos, simpósios, congressos e das 
instâncias e eventos de mobilização social; 
XVIII - Compor as equipes de Vigilância Sanitária, Epidemiológica, Ambiental e em Saúde do 
Trabalhador, atuando na fiscalização de estabelecimentos de saúde, de bens de consumo, de interesse 
à saúde, de imóveis comerciais. 'e residenciais, no desenvolvimento de ações de prevenção e 
investigação de surtos alimentares e outros agravos não transmissíveis, de controle de zoonoses 
emergentes e reemergentes, campanhas de imunização e outras; 
XIX - Operar equipamentos e sistemas de informática e outro\s, quando autorizado e necessário ao 
exercício de suas atividades; 
XX - Dirigir veículos leves e motocicletas, mediante autorização prévia e se devidamente habilitado, 
quando necessário ao exercício das suas atividades; 
XXI - Manter organizados, limpos e conservados os materiais, máquinas, 'equipamentos e local de 
trabalho, que estão sob sua responsabilidade; 
XXII - Executar outras atividades correlatas. 

DENOMINAÇÃO: Auxiliar de Serviços Diversos 
REQUISITOS DE PROVIMENTO: Alfabetizado 
JORNADA DE TRABALHO: 40 (quarenta) horas semanais 
DESCRIÇÃO: 
Executar serviços de limpeza e conservação, capinando, varrendo, lavando, encerando, lustrando, 
tirando pó, lavando vidraças, lustrando móveis, arrumando armários, estante e mobiliário ém geral; 
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executar a higienização e desinfecção de salas, móveis, objetos e outros equipamentos; lavar, enxugar e 
guardar utensílios; retirando o lixo das dependências públicas, salas, pátios, banheiros, vestiários, 
cozinhas, Unidades e-outros locais; manter a limpeza das dependências sanitárias, repondo materiais 
necessários a higiene dos usuários; limpar vidros, porta, paredes, persianas e demais instalações; 
executar serviços de copa e cozinha; mantém a ordem e higiene dos materiais, instrumentos, 
equipamentos que utiliza; efetuar limpeza nas instalações da copa e cozinha; recolher louças, mantendo 
sua higieniza ção; zelar pela guarda e conservação dos equipamentos e materiais utilizados; executar 
serviços de carga e déscargas de volumes, atendendo solicitações de remanejamento físico de matérias, 
medicamentos, móveis, equipamentos e demais produtos utilizados pela Unidade; executar outras 
tarefas correlatas que lhe forem atribuídas pelo superior imediato, colaborando para o permanente 
aprimoramento dos serviços. 

Denominação: Auxiliar de Vida Escolar (AVE) 
REQUISITOS DE PROVIMENTO: Ensino Médio Completo 
JORNADA DE TRABALHO: 220 (duzentas e vinte) horas mensais 
DESCRIÇÃO SUMARIA: Compreende as tarefas de apoio e suporte aos alunos da educação básica e 
de apoio e auxílio às atividades docentes e administrativas. 
ATRIBUIÇÕES: 
I - àecepcionár os alunos da Rede Municipal de Ensino, nos horários de entrada e saída dos períodos, 
intervalos, , recreios, refeições e locomoção, sempre que necessário, e nos horários ,estabelecidos pela 
equipe gestora; 
li - Auxiliar na organização, manutenção e higiene dos materiais e equipamentos da unidade escolar; 
Ill - Zelar pela segurança e bem-estar dos alungs e colaborar no atendimento ao público, inclusive 
encaminhando pais e munícipes à Secretaria da Unidade Escolar; 
IV - Auxiliar os professores em sala de aula nas solicitações de material escolar ou de assistência às 
crianças; 
V - Auxiliar no registro de controle de frequência dos alunos; 
VI - Preencher documentos, encaminhar comunicados, registrar ocorrências, controlar materiais e 
demais atividades, conforme solicitação do chefe imediato superior; 
VII - Manter a organização do seu local de trabalho e todos os bens públicos que estiverem sob o 
domínio de sua área de' atuação, bem como zelar pela economicidade de materiais e bom atendimento 
ao público; 
VIII - Participar de cursos, reuniões e encontros de formação continuada; 
IX — Auxiliar os professores nas atividades de recreação dos alunos; 
X - Monitorar os alunos dentro do transporte escolar cuidando da sua segurança durante o_ trajeto e 
auxiliando-os no embarque e desembarque; 
XI - Orientar aos alunos sobre as regras e os procedimentos de acordo com o regimento escolar; 
XII - Portar-se adequadamente no local de trabalho, quanto ao vocabulário e o uso de vestuário 
apropriado; 
XIII - Executar outras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício do cargo determinadas 
pelos superiores hierárquicos; 
XIV - Auxiliar os alunos com necessidades educacionais especiais na execução das atividades 
relacionadas à higiene, troca de vestuário e/ou fraldas/ absorventes, higiene bucal, utilizando luvas 
descartáveis durante os procedimentos, descartando-as,  após o uso, em local adequado; 
XV - Acompanhar os alunos com necessidades educacionais especiais até o local apropriado para a 
alimentação, auxiliando-os durante e após a refeição, utilizando técnicas para auxiliar na mastigação 
e/ou deglutição e, posteriormente, realizar sua higiene e encaminhá-los à sala de aula; 
XVI - Auxiliar os alunos com necessidades educacionais especiais nas questões de mobilidade nos 
diferentes espaços educativos: transferência da cadeira de rodas para outros` mobiliários e/ou espaços, 
cuidados quanto ao posicionamento adequado às suas condições, apoio na locomoção para os vários 
ambientes e/ou atividades extracurriculares; 
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XVII - Estimular os alunos com necessidades educacionais especiais para que se organizem e 
participem efetivamente das atividades desenvolvidas em sala de aula e na unidade escolar, integrado 
aos seus pares, inclusive nas atividades extracurriculares e complementares; 
XVIII - Promover dinâmicas e brincadeiras utilizando cespaço escolar para os alunos com necessidades 
educacionais especiais. 

DENOMINAÇÃO: Cirurgião Dentista - Periodontia 
REQUISITOS DE PROVIMENTO: 
I - Curso superior completo em odontologia com inscrição no Conselho Regional de Odontologia com 
especialização em Periodontia. 
• DESCRIÇÃO SUMARIA: 
Diagnosticar e avaliar clientes e planejar tratamento, nas suas especialidades e áreas de atuação; 
Atender, orientar e executar tratamento ódontológico, nas, suas especialidades e áreas de atuação; 
Administrar local e condições\  de trabalho, adotando medidas de precaução universal de biossegurança. 
ATRIBUIÇÕES: 
I - Praticar todos os atos pertinentes à odontologia decorrentes de conhecimentos adquiridos em curso 
regular ou em cursos de pós-graduação; 
II - Prescrever e aplicar especialidades farmacêuticas de uso interno e externo, indicadas em 
odontologia; 
Ill -'Atestar, no setor de sua atividade profissional, estados mórbidos e outros, inclusive para justificação 
de falta ao emprego; 
IV - Aplicar, anestesia local e troncular; 
V - Prescrever e aplicar medicação de urgência no caso de acidentes graves que comprometam a vida e 
a saúde do paciente; 
VI - Supervisionar estagiários, auxiliares e técnicos que atuam na área odontológica; 
VII - Realizar atendimento de urgência, em qualquer especialidade odontológica Elaborar relatórios 
diários e mensais; 
VIII - Controlar pedidos e estàques de materiais permanentes e de consume) odontológico; Controlar 
informações pertinentes à sua atividade; . 
IX - Supervisionar e ajudar na organização, controle, limpeza, lubrificação, esterilização de instrumentais, 
equipamentos, materiais e local de trabalho, conforme rotina odontológica da Secretaria Municipal de 
Saúde; 
X - Responder e coordenar a administração do consultório, propiciando um bom desen.volvimentó das 

atividades; 
XI - Propor e/ou participar de ações, dentro dos princípios da odontologia integral, visando a proteção e 
recuperação do indivíduo no seu contexto biológico e social; 
XII - Participar dos Processos de Matriciamento e apoiar Estratégia e Saúde da Família/Unidade Básica 
de Saúde nos processos de projetos terapêuticos; 
XIII - Compor equipe de vigilância em saúde, sanitária, epidemiológica, ambiental e em Saúde do 
Trabalhador na fiscalização de estabelecimentos de saúde, bens de consumo, estabelecimentos de 
interesse à saúde, fiscalização de imóveis comerciais e residenciais, desenvolvimento de ações de 
prevenção e investigação de surtos e outros agravos não transmissíveis, ações de controle de doenças 
emergentes e reemergentes, campanhas de imunização e outros; 
XIV - Participar ou ser membro da Coordenação Ódontológica; 
XV - Atuar, na qualidade de instrutor de treinamentos e outros eventos de igual natureza, mediante 
participação prévia em processo de qualificação e autorização superior; 
XVI - Participar de reuniões, capacitações -técnicas, treinamentos, simpósios, congressos e das 
instâncias e eventos de mobilização social; 
XVII - Operar equipamentos e sistemas de informática e outros, quando autorizado e necessário ao 
exercício de suas atividades; 
XVIII - Dirigir veículos leves e motocicletas, mediante autorização prévia e se devidamente habilitado, 
quando necessário ao exercício das suas atividades; 
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XIX - Manter organizados, limpos e conservados os 
trabalho, que estão sob sua responsabilidade; 
XX - Executar outras atividades correlatas. 

materiais, máquinas, equipamentos e local de 

DENOMINAÇÃO: Condutor de Ambulância 
REQUISITOS DE PROVIMENTO: Ensino Fundamental Completo, CNH "D", experiência  minima  
comprovada de 1  (urn)  ano e comprovação de treinamento especializado e reciclagem em cursos 
específicos .a cada 5 (cinco) anos, nos termos da normatização do Contran. 
JORNADA D,E TRABALHO: 40 (quarenta) horas semanais., 
DESCRIÇÃO: 

-I - dirigir e manobrar veículos eztransportar pessoas, cargas, 'valores, pacientes ou materiais biológicos 
humanos; 
II - realizar verificações e manutenções básicas do veículo e utilizar equipamentos e dispositivos 
especiais tais como sinalização sonora e luminosa,  software  de navegação e outros; 
Ill - efetuar pagamentos e recebimentos e, no desempenho das atividades, utilizar-se de capacidades 
comunicativas; 
IV - trabalhar seguindo normas de segurança, higiene, qualidade e proteção ao meio ambiente; 
V - auxiliar as equipes de saúde nos atendimentos de urgência e emergência; 
VI - cumprir as normas e regulamentos do órgão municipal gestor da saúde. 

DENOMINAÇÃO: Enfermeiro 
REQUISITOS DE 'PROVIMENTO: Curso Superior Completo em Enfermagem e Registro no Conselho 
Regional de Enfermagem (Coren) 
JORNADA DE TRABALHO: 40 (quarenta) horas semanais 
DESCRIÇÃO: 
Executar todas as tarefas de enfermagem, cabendo-lhe: 
- privativamente: 

a) direção do órgão de enfermagem integrante da estrutura básica da instituição de saúde pública, e 
chefia de serviço e de unidade de 'enfermagem; 
b) organização e direção dos serviços de enfermagem e de suas atividades técnicas e auxiliares; 
c) planejamento, organização, coordenação, execução e avaliação dos serviços da assistência de 
enfermagem; 
d) consultoria, auditoria e emissão de parecer sobre matéria de enfermagem; 
e) consulta de enfermagem; 
f) prescrição da assistência de enfermagem; 
g) cuidados diretos de enfermagem a pacientes graves com risco devida; 
h) cuidados de enfermagem de maior complexidade técnica e que exijam conhecimentos de base 
científica e capacidade de tomar decisões imediatas; 
II - como integrante da equipe de saúde: 
a) participação no planejamento, execução e avaliação da programação de saúde; 
b) participação na elaboração, execução e avaliação dos pianos assistenciais de saúde; 
c) prescrição de medicamentos estabelecidos em programas de saúde pública e em rotina aprovada pela 
instituição de saúde; 	, 
d) participação em projetos de construção ou reforma de unidades de internação; 
e) prevenção e controle sistemático da infecção hospitalar e de doenças transmissíveis em geral; 
f) prevenção e contróle sistemático de danos que possam ser causados à clientela durante a assistência 
de enfermagem; 
g) assistência de enfermagem à gestante, parturiente e puérpera; 
h) acompanhamento da evolução e do trabalho de parto; 
i) execução do parto sem distocia; 	• 
j) educação visando à melhoria de saúde da população. 

DENOMINAÇÃO: Farmacêutico 
REQUISITOS DE PROVIMENTO: 
I - Curso superior completo em farmácia e inscrição no Conselho Regional de Farmácia. 
DESCRIÇÃO SUMARIA:, 
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Realizar tarefas de desenvolvimento, produção, dispensação, controle, armazenamento, distribuição e 
transporte de produtos específicos da área farmacêutica; realizar análises clínicas, biológicas, 
toxicológicas, isoquímicas, microbiológicas e bromatológicas; participar da elaboração, coordenação e 
implementação de políticas dê medicamentos; orientar sobre uso de produtos e prestam serviços 
farmacêuticos. 
ATRIBUIÇÕES: 
I - Fazer manipulação dos insumos farmacêuticos, como medição, pesagem e mistura, utilizando 
instrumentos especiais e fórmulas químicas, para atender à produção de remédios e outros preparados;  
IF  - Efetuar a dispensação de medicamentos psicotrópicos, assim como orientação e assistência 
farmacêutica relacionados a utilização; 
Ill - Efetuar a dispensação de medicamentos e orientação farmacêutica;.  
IV - Organizar planilhas de compras, de medicamentos, insumos e outros de acordo com a necessidade 
do serviço; 	- 
V - Subministrar produtos médicos e cirúrgicos, seguindo o receituário Medico, para recuperar ou 
melhorar o estado de saúde de pacientes; 
VI - Controlar entorpecentes e produtos equiparados, anotando sua venda em regras, guias, livros ou 
sistemas informatizados, segundo Os receituários devidamente preenchidos, para atender aos 
dispositivos legais; 
VII.- Analisar produtos farmacêuticos acabados e em fase de elaboração, ou seus insumos, valendo-se 
de métodos químicos, para verificar qualidade, teor, pureza e quantidade de cada elemento; 
VIII - Analisar soro antiofídico, pirogênio e outras substâncias, Valendo-se de meios biológicos, para 
controlar sua pureza, qualidade e atividade terapêutica; 
IX -'Realizar estudos, análises e testes com plantas medicinais utilizando técnicas e aparelhos especiais, 
para obter princípios ativos e matérias-primas; 
X - Efetuar análise bromatológica de alimentos, valendo-se de métodos, para garantir o controle de 
qualidade, pureza, conservação e homogeneidade, com vistas ao resguardo da saúde pública; 
XI - Fazer manipulação, análises, estudos de reações e balanceamento de fórmulas de cosméticos, 
utilizando substâncias, métodos químicos, físicos, estatísticos e experimentais, para obter produtos 
destinados à higiene, proteção e embelezamento; 
XII - Fiscalizar farmácias drogarias e indústrias químico-farmacêuticas, quanto ao aspecto sanitário, 
fazendo visitas periódicas e autuando os infratores, se necessário, para orientar seus responsáveis no 
cumprimento da legislação vigente; 
XIII - Assessorar as autoridades superiores, preparando informes e documentos sobre legislação e 
assistência farmacêutica, a fim de fornecer subsídio para a elaboração de ordem de serviço, portarias, 
pareceres e manifestos; 
XIV - Controlar  a manutenção de níveis de estoques dos materiais da farmácia e do laboratório, 
suficientes para o desenvolvimento das atividades; 
XV - Participar dos Processos de Matriciamento e apoiar Estratégia de Saúde da Família/Unidade Básica 
de Saúde nos processos de projetos terapêuticos; 
XVI - Compor equipe de vigilância em saúde, sanitária, epidemiológica, ambiental e em Saúde do 
Trabalhador na fiscalização de estabelecimentos de saúde, bens de consumo, estabelecimentos de 
interesse à saúde, fiscalização de imóveis comerciais e residenciais, desenvolvimento de ações de 
prevenção e investigação de surtos e outros agravos não transmissíveis, ações de controle de doenOas 
emergentes e reemergentes, campanhas de imunização e outros; 
XVII - Compor equipes de saúde de atenção básica e de atenção especializada para desempenho de 
funções inerentes ao cargo; 
XVIII -  Realizar treinamento na área de atuação, quando solicitado e atuar, na qualidade de instrutor de 
treinamentos e outros eventos de igual natureza, mediante participação prévia em processo de 
qualificação e autorização superior; • 
XIX - Participar de reuniões, capacitações técnicas, treinamentos, simpósios, congressos eventos de 
mobilização social; 	 • 
XX - Operar equipamentos e sistemas de informática e outros, quando autorizado e necessário ao 
exercício de suas atividades; 
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XXI - Dirigir veículos leves e motocicletas, mediante autorização prévia e se devidamente habilitado, 
quando necessário ao exercício das suas atividades; 
XXII - 'Manter organizados, limpos e conservados os materiais, máquinas, equipamentos e local de 
trabalho, que estão sob sua responsabilidade; 
XXIII - Executar outras atividades correlatas. 

DENOMINAÇÃO: Fiscal de Posturas 
REQUISITOS DE PROVIMENTO: 
I - Ensino médio completo  
III  - Cartéira Nacional de Habilitação categorias NB — automóvel e motocicleta 
II - Curso técnico em edificações 
DESCRIÇÃO SUMARIA: 
Fiscalizar o cumprimento da legislação edilícia e de posturas do Município da Estância Turística de 
Paraguaçu Paulista. 
ATRIBUIÇÕES: 
I - Fiscalizar as atividades dos munícipes, especialmente nos assuntos disciplinados pelo Código de 
Posturas do Município; 
II - Fiscalizar o cumprimento da legislação referente ao uso do patrimônio de competência do Município; 
Ill - Fiscalizar o uso e conservação do patrimônio de competência do Município, expedindo notificação, 
autuação ou apreensão do veículo; 
IV - Notificar os concessionários para a regularização de documentação e alvarás; 
V - Diligenciar preventiva e corretivamente no que diz respeito à utilização de estabelecimentos 
comerciais ou de aglomeração pública; 
VI - Fiscalizar as atividades de vendedores ambulantes; 
VII - Fiscalizar os centros de abastecimento e comercialização de produtos perecíveis, feiras livres, e 
outras formas de comércio; 
VIII - Fiscalizar irregularidades em eventos públicos no que diz respeito à segurança, limpeza, obstrução 
do passeio, horário de funcionamento; 
IX - Elaborar notificações, autuações, termos de apreensão de mercadorias e interdição de 
estabelecimentos ou atividades; 	' 
X - Elaborar relatórios e relatos das atividades desenvolvidas; 
XI - Analisar e tomar decisões sobre processos administrativo-fiscais; 
XII - Participar de reuniões, treinamento e desenvolvimento para aperfeiçoamento do processo de 
trabalho; 	• 
XIII - Atuar, na qualidade de instrutor de treinamentos e outros eventos de igual natureza, mediante 
participação prévia em processo de qualificação e autorização superior; 
XIV - Propor a sua chefia imediata medidas' no sentidd de assegurar o cumprimento da legislação, das 
diretrizes e normas oriundas dos órgãos competentes, relacionadas ao seu campo de atuação; 	- 
XV - Organizar ambiente de trabalho, mantendo organizados, limpos e conservados os materiais, 
máquinas, equipamentos e local de trabalho, que estão sob sua responsabilidade; 
XVI - Executar outras atividades correlatas, desde que vinculadas às atribuições acima. 

DENOMINAÇÃO: Fisioterapeuta Domiciliar 
REQUISITOS DE PROVIMENTO: 
I - Curso superior completo em fisioterapia e inscrição no Conselho Regional de Fisioterapia. 
DESCRIÇÃO SUMARIA: 
Aplicar técnicas fisioterapêuticas para prevenção, reaclaptação e recuperação de pacientes; atender e 
avaliar as condições funcionais de pacientes utilizando protocolos e procedimentos específicos da 
fisioterapia e suas especialidades; atuar na área de educação em saúde por meio de palestras, 
distribuição de materiais educativos e orientações para melhor qualidade de vida; desenvolver e 
implementar programas de prevenção em saúde geral e dos trabalhos. 
ATRIBUIÇÕES: 
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I - Diagnosticar o estado de saúde de doentes ,e acidentados para identificar o nível de capacidade 
funcional dos órgãos e membros afetados; 
II - Planejar, exécutar, acompanhar, orientar com exercícios, e avaliar o tratamento específico no sentido 
de reduzir ao mínimo as consequências da doença; 
Ill - Diagnosticar e prognosticar situações de risco a saúde em situações que envolvam a sua formação; 
IV - Supervisionar, treinar, avaliar atividades da equipe auxiliar; 
V - Realizar visitas domiciliares nos territórios de abrangência, atendendo a população da área de 
atuação; Controlar informações, instrumentos e equipamentos necessários à execução eficiente de sua 
atividade; 
VI - Compor as equipes de Vigilância Sanitária, Epidemiológica, Ambiental e em Saúde do Trabalhador, 
atuando na fiscalização de estabelecimentos de saúde, de bens de consumo, de interesse à saúde, de 
imóveis comerciais e residenciais, no desenvolvimento de ações de prevenção e investigação de surtos 
alimentares e outros agravos não transmissíveis, de controle de zoonoses emergentes e reeMergentes, 
campanhas de imunização e outras; 
VII - Realizar treinamento na área de atuação, quando solicitado; 
VIII - Executar outras atividades afins, colaborando para o aprimoramento dos serviços da saúde pública; 
IX - Atuar, na qualidade de instrutor de treinamentos e outros eventos de igual natureza, mediante 
partícipação prévia em processo de qualificação e autorização superior; Participar de reuniões, 
capacitações técnicas, treinamentos, simpósios, congressos e das instâncias e eventos de mobilização 
social; 
X - Operar equipamentos e sistemas de informática e outros, quando autorizado e necessário ao 
exercício de suas atividades; 
XI - Dirigir veículos leves e motocicletas, mediante autorização prévia e se devidamente habilitado, 
quando necessário ao exercício das suas.atividades; 
XII - Manter organizados, limpos e conservados os materiais, máquinas, equipamentos e local de 
trabalho, que estão sob sua responsabilidade; 
XIII - Executar outras atividades correlatas. 

DENOMINAÇÃO: Médico Cardiologista 
REQUISITOS DE PROVIMENTO: 
I - Curso superior completo em medicina, inscrição no Conselho Regional de Medicina e especialização 
emitida pela Sociedade correspondente e/ou residência médica reconhecida e/ou RQE (Registro de 
Qualificação e Especialização). 
II - Especialização, na área indicada no edital do concurso público. 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 
Realizar consultas atendimentos médicos; tratar pacientes; elaborar documentos médicos inclusive 
laudos; implementar ações para promoção da saúde; coordenar programas e serviços em saúde; efetuar 
perícias, auditorias e sindicâncias médicas. 
ATRIBUIÇÕES: 
I - Prestar atendimento médico e ambulatorial, examinando pacientes, solicitando e interpretando 
exames, prescrevendo, orientando e acompanhando a evolução, registrando a consulta em documentos 
próprios por meio físico ou digital e encaminhando quando necessário e recebendo para dar 
continuidade ao tratamento mediante, referencia e contra- referência; 
II - Dar consultas gerais ou conforme sua formação e'receitar medicamento adequadamente e conforme 
as boas práticas médicas;  
III  - Executar atividades médico-sanitaristas, exercendo atividades clínicas, procedendo a cirurgias de 
pequeno porte, ambulatoriais, dentro das especialidades básicas do modelo assistencial, conforme sua 
área de atuação, desenvolvendo ações que visem a promoção, prevenção e recuperação da saúde da 
população; 
IV - Liderar cirurgias gerais e garantir recursos necessários; 
V - Participar de equipe multiprofissional, na elaboração de diagnóstico de saúde da área, analisando 
dados de morbidade e mortalidade, verificando os serviços e a situação de saúde da comunidade, para o 
estabelecimento de prioridades nas atividades a serem implantadas; 
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VI -Coordenar as atividades médicas, acompanhando e avaliando as ações desenvolvidas, participando 
de estudos de casos, estabelecendo , pianos de trabalho, visando prestar assistência integral ao 
indivíduo; 
VII - Participar dos Processos de Matriciamento e apoiar a Estratégia de Saúde da Família/Unidade 
Básica de Saúde nos processos de projetos terapêuticos; 
VIII - Participar na elaboração e ou adequação de programas, normas, rotinas, visando a sistematização 
e melhoria da qualidade de ações de saúde; 
IX - Orientar a equipe de trabalho nas atividades delegadas; Realizar exames em peças operatórias ou 
de necropsia para fins de diagnósticos; 
X - Assinar declaração de óbito; Realizar necropsia para fins de diagnósticos de causas mortes; Realizar 
treinamento na área de atuação, quando solicitado; 
XI - Participar de reuniões, capacitações técnicas, treinamentos, simpósios, congressos e das instâncias 
e eventos de mobilização social; 
XII - Atuar, na qualidade de instrutór de treinamentos e outros eventos de igual natureza, mediante 
participação prévia em processo de qualificação e autorização superior; 
XIII - Operar equipamentos e sistemas de informática e outros, quando autorizado e necessário ao 
exercício de suas atividades; 
XIV - Dirigir veículos leves e motocicletas, mediante autorização prévia e se devidamente habilitado, 
quando necessário ao exercício das suas atividades; 
XV - Manter organizados, limpos e conservados os materiais, máquinas, equipamentos e local de 
trabalho, que estão sob sua responsabilidade; 
XVI - Executar outras atividades correlatas. 

DENOMINAÇÃO : Médico Clínico Geral - 
REQUISITOS DE PROVIMENTO: 
I - Curso superior completo em medicina, inscrição no Conselho Regional de Medicina e especialização 
emitida pela Sociedade correspondente‘ e/ou residência médica reconhecida e/ou RQE (Registro de 
Qualificação e Especialização). 
II - Especiàlização na área indicada no edital do concurso público. 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 
Realizar consultas .e atendimentos médicos; tratar pacientes; elaborar documentos médicos inclusive 
laudos; implementar ações para promoção da saúde; coordenar programas e serviços em saúde; efetuar 
perícias, auditorias e sindicâncias médicas. 
ATRIBUIÇÕES: 
I 	Prestar atendimento médico e ambulatorial, examinando pacientes, solicitando e interpretando 
exames, prescrevendo, orientando e acompanhando a evolução, registrando a consulta em documentos 
próprios por meio físico ou digital e encaminhando quando necessário e recebendo para dar 
continuidade ao tratamento mediante, referencia e contra- referência; 
II - Dar consultas gerais ou conforme sua for,rnação e receitar medicamento adequadamente e conforme 
as boas práticas médicas; 
Ill - Executar atividades médico-sanitaristas, exercendo atividades clínicas, procedendo a cirurgias de 
pequeno porte, ambulatoriais, dentro das especialidades básicas do modelo assistencial, conforme sua 
área de atuação, desenvolvendo ações que visem a promoção, prevenção e recuperação da saúde da 
população; 
IV - Liderar cirurgias gerais e garantir recursos necessários; 
V - Participar de equipe multiprofissional, na elaboração de diagnóstico de saúde da área, analisando 
dados de morbidade e mortalidade, verificando os serviços e a situação de saúde da comunidade, para o 
estabelecimento de prioridades nas atividades a serem implantadas; 
VI - Coordenar as atividades médicas, acompanhando é avaliando as ações desenvolvidas, participando 
de estudos de casos, estabelecendo pianos de trabalho, visando prestar assistência integral ao 
indivíduo; 
VII - Participar dos Processos de Matriciámento e apoiar a Estratégia de Saúde da Família/Unidade 
Básica de Saúde nos processos de projetos terapêuticos; 
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VIII - Participar na elaboração e ou adequação de programas, normas, rotinas, visando a sistematização 
e melhoria da qualidade de ações de saúde; 
IX - Orientar a equipe de trabalho nas atividades delegadas; Realizar exames em peças operatórias ou 
de necropsia para fins de diagnósticos; 
X - Assinar declaração de óbito; Realizar necropsia para fins de diagnósticqs de causas mortes; Realizar 
treinamento na área de atuação, quando solicitado; 
XI - Participar de reuniões, capacitações-técnicas, treinamentos, simpósios, congressos e das instâncias 
e eventos de mobilização social; 
XII Atuar, na qualidade de instrutor de treinamentos e outros eventos de igual natureza, mediante 
participação prévia em processo de qualificação e autorização superior; 
XIII - Operar equipamentos e sistemas de informática e outros, quando autorizado e necessário ao 
exercício de suas atividades; 	• 
XIV - Dirigir veículos leves e motocicletas, mediante autorização prévia e se devidamente habilitado, 
quando necessário ao exercício das suas atividades; 
XV - Manter organizados, limpos e conservados os. materiais, máquinas, equipamentos e local de 
trabalho, que estão sob sua responsabilidade; 
XVI - Executar outras atividades correlatas. 

DENOMINAÇÃO: Médico Ginecologista e Obstetra 
REQUISITOS DE PROVIMENTO: Formação superior em Medicina em instituição reconhecida pelo 
Ministério da Educação (MEC) e Registro no Conselho Regional de Medicina (CRM), com título de 
especialista na área específica. 
JORNADA DE TRABALHO: 10 (dez) horas semanais 
DESCRIÇÃO: 
I - realizar história clínica, evolução e prescrição dos pacientes sob sua responsabilidade; 
II - propor as indicações e realizar as intervenções, segundo as normas da unidade; 
Ill - realizar procedimentos de, coleta de material, cauterização e pequenos procedimentos cirúrgicgs, 
exames ginecológicos e colposcopia, segundo as normas estabelecidas pela unidade, quando se tratar 
de especialidade; 
IV - realizar acompanhamento das gestantes durante todo o Pré-natal, seguindo os protocolos da 
Unidade, quando se tratar de especialidade; 
V - atender ao paciente em nível de ambulatório para diagnóstico e tratamento; 
VI - solicitar necropsia, quando necessária; 
VII - participar de programas de ensino e treinamento; 
VIII - atuar como consultor para enfermagem e serviços técnicos, quando necessário; 
IX - atualizar a realização de exames complementares e ditar a conduta terapêutica; 
X - dar resolutividade aos casos sob sua responsabilidade, seja ele clínico ou cirúrgico, nas 
dependências da unidade ou Santa Casa local; 
XI - realizar resumo de alta dos pacientes (contrarreferência); 

- XII - seguir as normas estabelecidas pela unidade; 
XIII - participar de reuniões clinicas e administrativas; 
XIV - colaborar na elaboração de material para as sessões científicas; 
XV - cumprir as normas e regulamentos do órgão municipal gestor da saúde. 

DENOMINAÇÃO: Técnico em Enfermagem 
REQUISITOS DE PROVIMENTO: 
I — Ensino médio completo, curso técnico em enfermagem e inscrição no Conselho Regional de 
Enfermagem. 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 
Atuar em cirurgia, terapia, puericultura, pediatria, psiquiatria, obstetrícia, saúde ocupacional e outras 
áreas; prestar assistência ao paciente, atuando sob supervisão de enfermeiro; desempenhar tarefas de 
instrumentação cirúrgica, posicionando de forma adequada o paciente e o instrumental, o qual passa ao 
cirurgião; organizar ambiente de trabalho. 
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ATRIBUIÇÕES: 
I - Executar tarefas de enfermagem, como administração de sangue e plasma, controle de pressão 
venosa, monitorização e aplicação de respiradores artificiais, prestação de cuidados de conforto, 
movimentação ativa e passiva e de higiene pessoal, aplicação de diálise  peritoneal,  gasoterapia, 
cateterismo, instilações, lavagens de estômago, vesicais e outros tratamentos, valendo-se dos seus 
conhecimentos técnicos, para proporcionar o maior grau possível de bem-estar físico, mental e social 
aos pacientes; 
II - Executar tarefas complementares ao tratamento médico especializado, em casos de cateterismos 
cardíacos, transplantes de órgãos, hemodiálise e outros, preparando o paciente, o material e o ambiente, 
para assegurar maior eficiência na realização dos exames e tratamentos;  
III  - Efetuar testes de sensibilidade, aplicando substâncias alergênicas e fazendo leituras das reações, 
para obter subsídios e diagnósticos; 
IV - Fazer curativos, imobilizações especiais e tratamento em situações de emergência, empregando 
técnicas usuais  oú  específicas, para atenUar as consequências dessas situações; 
V - Adaptar o paciente ao ambiente hospitalar e aos métodos terapêuticos que lhe são aplicados, 
realizando entrevistas de admissão, visitas diárias e orientando- o, para reduzir sua sensação de 
insegurança e sofrimento e obter sua colaboração no tratamento; - 
VI - Preparar o paciente para consultas, exames e tratarnentos; executar tarefas referentes a 
conservação e aplicação de vacinas; 
VII - Realizar a coleta de material para exames laboratoriais; Executar atividades de desinfecção e 
esterilização de equipamentos, materiais e utensílios; 
VIII - Prestar cuidados  "post  mortem" como enfaixamentos e tamponamentos, utilizando algodão, gaze e 
outros materiais, para evitar eliminação de secreções e melhorar a aparência do cadáver;• 
IX - Proceder à elaboração, execução ou supervisão e avaliação de planos de assistência a pacientes 
geriátricos, observando-os sistematicamente, realizando entrevistas e prestando cuidados diretos aos 
mesmos, para auxiliá-los nos processos de adaptação e reabilitação; 
X - Requisitar e controlar entorpecentes e psicotrópicos, apresentando a receita médica devidamente 
preenchida e dando saída no "livro de controle", para evitar desvios dos mesmos e atender às 
disposições legais; 
XI - Registrar as observações, tratamentos executados e ocorrências verificadas em relação ao paciente, 
anotando-as no prontuário hospitalar, ficha de. ambulatório, relatório de enfermagem da unidade ou 
relatório geral, para documéntar a evolução da doença e possibilitar o controle da saúde; 
XII - Participar. dos Processos de Matriciamento e apoiar a Estratégia em Saúde da Família/Unidade 
Básica de Saúde nos processos de projetos terapêuticos; 
XIII - Compor as equipes de Vigilância Sanitária, Epidemiológica, Ambiental e em Saúde do Trabalhador, 
atuando na fiscalização de estabelecimentos de saúde, de  ben  's de consumo, de interesse à saúde, de 
imóveis comerciais e residenciais, no desenvolvimento de ações de prevenção e investigação de surtos 
alimentares e outros agravos não transmissíveis, de controle de zoonoses emergentes e reemergentes, 
campanhas de imunização e outras; 
XIV - Participar no controle social; , 
XV.- Colaborar em estudos de cãntrole e previsão de pessoal e material necessários às atividades; 
XVI - Realizar ações de educação em saúde à população, conforme planejamento de equipe; 
XVII - Participar de reuniões, capacitações técnicas, treinamentos, simpósios, congressos e das 
instâncias e eventos de mobilização social; 
XVIII - Operar equipamentos e sistemas de informática e outros, quando autorizado e necessário ao , 
exercício de suas atividades; 
XIX - Dirigir veículos leves e motocicletas, mediante autorização prévia e se devidamente habilitado, 
quando necessário ao exercício das suas atividades; 
XX - Manter organizados, limpos e conservados os materiais, máquinas, equipamentos e local de 
trabalho, que estão sob sua responsabilidade; 
XXI - Executar outras atividades correlatas. 
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